
ANEXO – VII

CONTRATO  ADMINISTRATIVO Nº _____
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ____/2020
     PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/2020
Contrato celebrado entre o Município de Faxinal do Soturno e a Empresa __________ 

O MUNICÍPIO DE FAXINAL DO SOTURNO – RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 88.488.341/0001-07, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal Sr. Clovis Alberto Montagner, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua Luiz Soldera, 230, nesta cidade, inscrito no CPF sob o n.° 196.813,990-72, portador da Cédula de Identidade n.° 5004789466 SSP/DI/RS, doravante denominado CONTRATANTE de um lado, e, de outro lado, a empresa ________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº. ________ com sede na ________ cidade/município, representada neste ato pelo seu________________, CPF nº_______, RG nº ________, residente e domiciliado na ,______ , doravante denominada CONTRATADA, ajustam e acordam o presente instrumento de Contrato de prestação  de serviços, nos termos do Processo Administrativo de Licitação nº __/2020 Pregão Presencial nº ___/2020 o qual será regido pelas cláusulas e disposições seguintes, bem como com o que dispões a Lei nº. 8.666/93.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente a contratação de empresa especializada para ministrar aulas de ............................................... para o Projeto Ciranda da Secretaria Municipal da Educação, Cultura e Desporto, compreendendo a disponibilização de ........................professor com carga horária de 20 (vinte) horas semanais.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS CONDIÇÕES DOS SERVIÇOS 

Os serviços serão prestados  nos seguintes turnos e horários:
Quarta-feira - Turno da manhã (das 7h30min às 11h30min) – Turno da tarde (das 13h às 17h).
Sexta-feira - Turno da manhã (das 7h30min às 11h30min) ou Turno da tarde (das 13h às 17h), de acordo com a necessidade do projeto.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA – DA PRORROGAÇÃO E DO REAJUSTE

O presente contrato vigerá a partir da data da assinatura, até o prazo final do ano letivo de 2019 podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, conforme previsto no inciso II do Art. 57 da Lei 8.666/93 e suas alterações, até o limite legal de 60 (sessenta) meses, mediante termo aditivo.
Ocorrendo a prorrogação do contrato o valor será corrigido monetariamente pelo IGP-M/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo.

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR 

O valor do presente contrato é o valor da adjudicação feita através do processo licitatório ___/2020 – Pregão Presencial nº___/2020 no valor de R$......................... 

CLÁSULA QUINTA – DO PAGAMENTO

O pagamento será efetuado mensalmente até o dia 5 do mês subsequente, mediante apresentação de NF acompanhada de laudo de execução emitido pelo responsável pela fiscalização do contrato.
	     Ocorrendo atraso no pagamento efetuado pela Prefeitura Municipal, os valores serão corrigidos monetariamente pelo IGP-M/FGV do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.

CLÁUSULA SEXTA –  DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRAIS

A despesa decorrente do presente contrato correrá por conta das seguintes dotações orçamentárias: xxxxxxxxxxxxxxxxx

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

São obrigações do CONTRATANTE:

I – Efetuar o pagamento em conformidade com a forma ajustada;
II - Fiscalizar a execução do contrato, por intermédio do servidor ou preposto autorizado, sendo competente para gestionar junto à Contratada sobre a qualidade dos serviços.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

	Constituem obrigações da CONTRATADA:
I - Assumir o compromisso formal de executar todos os serviços objeto do presente contrato, com perfeição e acuidade, mobilizando, para tanto, profissionais capacitados.
II - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE;
III - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação  exigidas pela legislação em vigor.


CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Pela inexecução total ou parcial das condições estabelecidas neste Edital, o Município poderá, garantindo a prévia defesa da licitante vencedora, que deverá ser apresentada no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da sua notificação, aplicar, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções:
I - ADVERTÊNCIA, por escrito, quando a proponente deixar de atender quaisquer indicações aqui constantes;
II - MULTA COMPENSATÓRIA-INDENIZATÓRIA no percentual de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor do Contrato ou instrumento equivalente;
III - SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DE PARTICIPAR EM LICITAÇÃO E IMPEDIMENTO DE CONTRATAR COM O MUNICÍPIO, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
IV - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
		V – Na hipótese de atraso no cumprimento de quaisquer obrigações 
assumidas pela CONTRATADA, a esta será aplicada multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor do Contrato ou instrumento equivalente, por dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento) do valor inadimplido.
VI - O valor da multa aplicada (tanto compensatória quanto moratória) deverá ser recolhido no setor de Tesouraria do Município, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis após a respectiva notificação.
VII - Caso não seja paga no prazo previsto no subitem anterior, ela será descontada por ocasião do pagamento posterior a ser efetuado pelo CONTRATANTE ou cobrada judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA  PRIMEIRA- DA RESCISÃO
O contrato ora celebrado poderá ser rescindido caso ocorram quaisquer dos casos seguintes:
I - Por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos previstos no art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, no que couber;
II - por mútuo consenso, a qualquer tempo, recebendo a CONTRATADA, nesta hipótese, o valor dos serviços que executar até a data da ordem de paralisação, excluído o montante das multas a pagar;
III - pelo CONTRATANTE, independente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista à CONTRATADA direito a indenização, quando esta: 
a) não cumprir quaisquer das obrigações assumidas;
b) não recolher no prazo determinado as multas impostas, e
c) transferir o contrato a terceiros, no todo ou em parte.
IV - judicialmente, nos termos da legislação vigente.



CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO
A fiscalização dos serviços será exercida pela servidora  Marisa Ceolin da Secretaria de Educação Cultura e Desporto, que comprovará o fiel e correto cumprimento da execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA INEXECUÇÃO DO CONTRATO
		A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE, no caso de inexecução do total ou parcial do Contrato que venham a ensejar a sua rescisão conforme o artigo 77 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOS CASOS OMISSOS
As omissões relativas ao presente contrato serão reguladas pela legislação vigente, na forma do Artigo 65 e seguintes da Lei nº 8.666/93 e alterações em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO
É competente o Foro da Comarca de Faxinal do Soturno para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da aplicação do presente contrato.

E, por estarem às partes justas e contratadas, assinam o presente contrato em três vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas nominadas.

[bookmark: _GoBack]Faxinal do Soturno, _____ de ______________  de 2020.

                                                                                                 
Contratada                                                                    Clovis Alberto Montagner
                                                                                             Prefeito Municipal									          				
Testemunhas:
_______________________________         _______________________________ 
NOME:                                                           NOME:
CPF:                                                               CPF:


	Este contrato foi examinado e aprovado por esta Assessoria Jurídica.
Em ____/____/______.
                                  ________________________
                                      Diogo Cargnelutti Zanella
         OAB/RS 63.706
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